
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM VISTAS A 

ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO 

UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme condições estabelecidas neste Edital. 

 ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E INÍCIO DA SESSÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO:  

 Dia 15/02/2023 às 08h30min (oito horas e trinta minutos) - Horário de Brasília. 

 

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixado para abertura das 

propostas comerciais. 

Após a abertura das propostas comerciais, o Pregoeiro iniciará a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas 

comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil 

subsequente, nos mesmos horários. 

 

 MODO DE DISPUTA: ABERTO em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos 

sites www.portaldecompraspublicas.com.br e www.uniaodaserrageral.mg.gov.br, ou na 

sala de licitações das 08h (oito horas) às 13h (treze horas), de segunda à sexta-feira, na Rua 

José Teotônio, 704, Esplanada, Janaúba-MG, CEP 39445-129 

 DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 15/02/2023 às 08h29min 

 ESCLARECIMENTOS: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.uniaodaserrageral.mg.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

MODO DISPUTA ABERTO 

PARTICIPAÇÃO AMPLA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 

PREÂMBULO 

O CONSÓRCIO MULTIFINALITÁRIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLCIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA MICRORREGIÃO DA SERRA GERAL - UNIÃO DA SERRA GERAL, 

inscrito no CNPJ sob o nº 12.333.051/0001-14, torna público, a abertura do Processo Licitatório 

nº 008/2023, na modalidade Pregão Eletrônico Por Registro de Preços nº 003/2023, do tipo 

MENOR PREÇO POR LOTE, pelo modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 

7.746, de 05 de junho de 2012, da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006, da 

Lei Nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto N° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais condições 

fixadas neste edital e seus anexos. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: do dia 03/02/2023, às 08h29min do 

dia 15/02/2023; 

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08h30min do dia 15/02/2023, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 

observadas as condições constantes do edital. 

O Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados na sede do Consórcio UNIÃO DA 

SERRA GERAL, em arquivo digital, mediante entrega de um pen-drive, de segunda a sexta-

feira, no horário de 08h às 13h ou pelos endereços eletrônicos: 

www.uniaodaserrageral.mg.gov.br e https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. O 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL não se responsabilizará pela falta de informações 

relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 

retirada do Edital.  

 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro do Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL, o 

http://www.uniaodaserrageral.mg.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/


 

Sr. JOÃO LUCAS SILVEIRA SILVA, e equipe de apoio, integrada pela Srta. Fabrícia 

Evangelista Alves e pelo Sr. Cleonaldo Ferreira Santos, designados pela Portaria nº 011/2022, 

publicada em 01 de julho de 2022. 

 

II – OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM VISTAS A 

ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO 

UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme condições estabelecidas neste Edital e no Termo de 

Referência. 

 

III – ÁREA SOLICITANTE 

 

Municípios consorciados ao UNIÃO DA SERRA GERAL: CATUTI, ESPINOSA, 

GAMELEIRAS, JAIBA, JANAUBA, MAMONAS, MATIAS CARDOSO, MATO VERDE, 

MONTE AZUL, NOVA PORTEIRINHA, PAI PEDRO, PORTERINHA, RIACHO DOS 

MACHADOS, SERRANÓPOLIS DE MINAS, VERDELÂNDIA. 

 

IV – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EIDTAL 

 

1 – O edital encontra-se disponível na internet, nos sites www.uniaodaserrageral.mg.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br ou, ainda, poderá ser obtida a cópia na sala de Licitações 

em arquivo digital, mediante entrega de um pen-drive, de segunda a sexta-feira, no horário de 08 

às 13 horas. 

2 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se 

a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites www.uniaodaserrageral.mg.gov.br 

e www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como as publicações, quando for o caso, com vista 

a possíveis alterações e avisos. 

3 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente edital por irregularidade, protocolando por meio eletrônico o pedido em até 02 (dois) 

dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão Eletrônico, no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

4 - A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.cimams.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.cimams.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

5 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

8 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

9 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 9.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

10 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

11 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

12 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

13 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital). 

 

V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

1 - Poderão participar do presente Pregão Eletrônico, as empresas que atuam no ramo pertinente 

ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão 

Provedor do Sistema de Compras Públicas. 

2 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

3 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

4 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não 

esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 

4.1 - O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve 

ser apresentado junto à Proposta Comercial expressa, bem como a Declaração do Anexo IV, pelo 

detentor da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE na disputa do pregão. 

4.2 - O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME 

ou EPP na data da licitação e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo possuindo os 

documentos acima indicados, ficará sujeito às sanções legais, considerando que o 

desenquadramento é um ato declaratório da própria empresa, e que ele estará descumprindo o 

art. 3º, §9°, da Lei Complementar nº 123/2006. 

5 - Os licitantes deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do registro 

de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta atende às exigências do edital. 

6 – Não será admitida nesta licitação a participação de: 

6.1 – Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

6.2 - Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e nas respectivas entidades da 

administração indireta, ou tenham sido suspensas de participar de licitação e impedidas de 

contratar com o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL;  

6.3 – Pessoas Jurídicas das quais participem, seja a qualquer título, dirigentes ou 

servidores do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme artigo 9° da Lei de 

Licitações e Contratos. 

6.4 - Composta de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, 

controladores ou diretores, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição 

Federal/1988; 

7 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

8 - Os interessados deverão atender a todas as exigências estabelecidas neste Edital, sejam as que 

dizem respeito às especificações do objeto, sejam os referentes à documentação solicitada, forma 



 

de apresentação da(s) proposta(s) e demais condições exigidas. 

9 - As Cooperativas que demonstrem interesse em concorrer ao certame, deverão apresentar o 

documento denominado “MODELO DE GESTÃO OPERACIONAL”, citado no art. 10º, da 

Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da SLTI do MPOG, e caput e incisos do art. 

2º da Lei nº 12.690/201, para comprovar que não se trata de entidades que na prática figuram 

como verdadeiras empresas intermediadoras de mão de obra subordinada. 

 

VI - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; responder as 

questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; abrir as propostas de preços; 

analisar a aceitabilidade das propostas; desclassificar propostas indicando os motivos; conduzir 

os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de MENOR PREÇO POR 

LOTE por item; verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; declarar o 

vencedor; receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; elaborar a ata da sessão 

com o auxílio eletrônico; encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 

a contratação; abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando aplicação 

de penalidades previstas na legislação. 

2 - O interessado deverá formular sua proposta e enviá-la atendendo as especificações constantes 

deste edital e de seus anexos, segundo as regras operacionais do pregão eletrônico. 

3 - O interessado poderá participar de um ou de todos os lotes do certame. 

4- O licitante deverá cotar todos os itens dos lotes, sob pena de desclassificação da Proposta. 

 

VII– CREDENCIAMENTO - CADASTRAMENTO 

 

1 - O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte 

endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde qualquer pessoa física ou jurídica, 

que manifeste interesse e apresente a documentação e condições exigidas terá acesso ao Portal.  

1.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

1.2 - O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de 

sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2 - A Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com a CPL dará sequência ao processo 

de Pregão. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

VIII–DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

IX – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

1.1. Valor unitário e total do item; 

1.2. Marca, quando for o caso; 

1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

1.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 

2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 



 

2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

2.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos. 

2.4. Os preços unitários ofertados pelos proponentes não poderão ser superiores aos 

preços unitários levantados pelo CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL. 

 

X - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase 

de aceitação. 

3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.1. O julgamento das propostas será feito pelo menor valor por item de acordo com o 

especificado no Termo de Referência. 

6 -Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser fixado pelo pregoeiro. 

9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 



 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

15 -Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

16 -No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

19 - As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

20 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

21 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

22 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

23 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

23.1. no país; 

23.2. por empresas brasileiras; 

23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 



 

23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

24 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

25 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

25.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

25.3. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

26 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado no Edital, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

3 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5 -Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

proponente, observado o disposto neste Edital. 

 



 

XII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

4 -. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

XIII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

1 –Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 

1.1 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. 

Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias 

corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e 

Atestado (s) de Capacidade Técnica. 

2 – A relação de documentos para fins de habilitação está contida no Anexo I do Edital e deverão 

ser protocoladas via sistema juntamente com as propostas. 

3 - O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita Federal para 

certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade dos 

demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de 

habilitação. 



 

4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço respectivo, 

observando-se que:  

4.1 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

4.2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

4.3 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 

tanto os documentos da matriz quanto os da filial;  

4.4 - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

5 - A microempresa – ME, a empresa de pequeno porte - EPP ou equiparada deverão apresentar 

toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 

regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.  

5.1 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

a ME, EPP ou equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativa.  

5.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(à) Pregoeiro(a).  

5.3 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos.  

5.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 

10.520/02, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, ou submeter o processo à autoridade competente para revogação. 

6 - Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data 

fixada para sua apresentação.  

6.1 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor, deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura do 

Pregão, exceto atestados de capacidade técnica, se exigidos.  

6.2 - Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro(a) ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, 

ambos da Lei nº 8.666/93, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data 

fixada para sua apresentação.  

7 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo. 

8 - A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Edital, ou a ausência 

deles, inabilitará o licitante.  

8.1 - Nesse caso, o licitante responderá pelas sanções previstas na Lei Federal nº 



 

10.520/02, e neste edital, considerando que este manifestou, quando do registro de sua proposta 

comercial, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 

XIV - RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

 

1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o Pregoeiro fixará 

o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is)decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, exclusivamente em 

campo próprio do sistema. 

2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

2 -. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 



 

XVI – ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 

quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente. 

1.1. A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do 

certame. 

2 -Homologado o resultado da licitação, a Administração deverá encaminhar ao adjudicatário a 

Ata de Registro de Preços, por intermédio do e-mail informado em sua proposta, para que, no 

prazo de 10 (dez)dias consecutivos, contados a partir da data desta convocação, seja o referido 

instrumento assinado e devolvido via postal, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. Se assim houver interesse, poderá o adjudicatário 

comparecer pessoalmente à sede do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL para assinatura. 

2.1. A Administração não se responsabilizará pelo não recebimento da Ata de Registro 

encaminhada para o e-mail informado na proposta, devendo o proponente mantê-lo em condições 

de receber as mensagens que lhe forem encaminhadas relativas ao presente certame. Em caso de 

fato superveniente que venha a inviabilizar o recebimento de e-mails, deverá o proponente, em 

tempo hábil, comunicar a Administração. 

3 -Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação dos licitantes vencedores, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

XVII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato 

e das demais cominações legais. 

  

XVIII – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

1 - O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, e em até 30 (trinta) 

dias após a entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura hábil, acompanhada 

das CND’s de INSS e FGTS.  

2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 

 

XIX - DA CONTRATAÇÃO 

 



 

1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de Ata de 

Registro de Preços. 

1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 

da Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo 

a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a 

Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de 

regularidade de que trata o subitem 1.1 deste item, mediante a apresentação das certidões 

respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

1.3 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1, ou se recusar a cumprir a ordem de 

compra, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim 

sucessivamente. 

 

XX - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

1 - Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação 

orçamentária será indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de 

fornecimento, ou outro documento equivalente. 

 

XXI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes penalidades: 

1.1 - Advertência por escrito; 

1.2 – Em caso de descumprimento total da obrigação assumida, poderá ser aplicada multa 

de até 20% do valor do contrato; 

1.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o 

licitante, por um período não superior a 05 (cinco) anos, conforme na forma do art. 7° da Lei n.º 

10.520/02; 

1.4 - Rescisão da contratação. 

 

XXII - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

1 - O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, e nas 

condições previstas neste Edital. 

2 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 



 

3 - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso 

II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

3.1 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 

art. 65 da Lei nº 8.666/1993, o CONSÓRCIO, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a 

Ata e iniciar outro processo licitatório. 

3.2 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro e definido o novo preço máximo a ser pago pelo CONSÓRCIO, diretamente através dos 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, o proponente registrado será por ela convocado para a devida 

alteração do valor registrado em Ata. 

4 - A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador e nem os municípios 

consorciados usuários da Ata de Registro de Preços, a contratar, facultando-se a cada um destes, 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições.  

5 - A licitante vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata, contados da 

convocação, por escrito, do CONSÓRCIO.  

6 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - Homologada a Licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento 

vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o 

fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem 

fornecer o objeto pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 

propostos.  

6.2 - Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada consulta as suas 

condições de habilitação, que deverão ter sido mantidas.  

6.3 - Caso seja comprovada alguma pendência, a Empresa será notificada formalmente e 

ser-lhe-á concedido o prazo para sua regularização. 

6.4 - O CONSÓRCIO convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima 

de 05 (cinco) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

6.5 - O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pelo Consórcio. 

6.6 - No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou 

se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas 

neste Edital, o CONSÓRCIO registrará os demais licitantes, na ordem de classificação. 

7 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - O CONSÓRCIO está neste edital qualificado, unicamente como órgão gerenciador 

do registro de preços, razão pela qual, poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, e 

contratar a partir da mesma, todo e qualquer órgão público municipal integrante da 

Administração do Consórcio - MUNICÍPIO CONSORCIADO - mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 



 

as condições e as regras estabelecidas na Lei n º 8.666/1993, relativas à utilização do Sistema de 

Registro de Preços. 

7.2 - Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

órgão gerenciador. 

7.3 - Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que 

a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

8 - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO 

8.1 - O CONSÓRCIO será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da 

Ata de Registro de Preços decorrentes desta Licitação e indicará, sempre que solicitado pelos 

órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem contratados, o 

fornecedor para o qual será emitido o pedido. 

8.2 - A convocação dos fornecedores pelo CONSÓRCIO será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

8.3 - O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não 

retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

8.4 - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o CONSÓRCIO poderá indicar o 

próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidades. 

9 - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  

9.1 - Na Ata de Registro de Preços, o MENOR PREÇO POR LOTE do objeto ofertado 

na Licitação (item) será fixo e irreajustável. Entretanto, poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2 - Isto não se aplica aos contratos gerados e firmados a partir da Ata de Registro de 

Preços, os quais poderão ser revistos, reajustados e reequilibrados, de acordo com o edital.  

9.3 - O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços, cujos preços foram registrados. 

9.4 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Órgão gerenciador convocará o Fornecedor visando à 

negociação para redução de preços aos valores praticados pelo mercado. 

9.5 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

9.6 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

9.7 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

9.8 - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 



 

9.9 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

10 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

10.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 

10.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE, sem justificativa aceitável; 

10.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

10.1.4 - Tiver presentes razões de interesse público. 

10.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do CONTRATANTE. 

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  

11 - DA POSSIBILIDADE DE CARONA 

11.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de registro de preços, deverão consultar o CONSÓRCIO UNIÃO DA 

SERRA GERAL para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

11.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL e órgãos participantes.  

11.3 - O total das adesões (CARONA) não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo 

do item registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador.  

11.4 - As contratações não poderão exceder, por órgão não consorciados (CARONA) 

aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativo do item previsto no instrumento 

convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços.  

11.5 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, 

desde que não prejudique as obrigações assumidas com o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL.  

11.6 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL. 

11.7 - Fica a cargo do secretário executivo, manifestar sobre as possibilidades de carona 

à ata de registro de preços.  

11.8 - Caso seja solicitada a adesão da Ata de Registro de Preços por Consórcios NÃO 



 

INTEGRANTES DO CONSÓRCIO UNIÃO SERRA GERAL, e a empresa ADJUDICATÁRIA 

(ou o consórcio adjudicatário) opte pelo atendimento da solicitação, poderá cobrar da 

CONTRATADA o repasse a título de gestão da Ata de Registro de Preços, ao CONSÓRCIO 

UNIÃO SERRA GERAL, o percentual de 1% (Um por cento) sobre o valor da adesão solicitada.  

11.9 - O prazo para o repasse será de até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Nota 

Fiscal/Fatura emitida pela Detentora da Ata. 

11.10 - Caso a empresa não realize o repasse, a Ata será cancelada, e será solicitado ao 

Município Aderente que retenha o pagamento da Nota Fiscal/Fatura afim de que seja descontado 

o valor do repasse. 

11.11 - Sabendo-se da natureza do crédito, a destinação dos recursos se dará com atenção 

à Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

11.12 - Os repasses devidos pela empresa ADJUDICATÁRIA (ou o consórcio 

adjudicatário) da Ata de Registro de Preços deverão ser realizados em conta específica do 

CONSÓRCIO UNIAO DA SERRA GERAL, sob orientação do Departamento de Contabilidade. 

11.13 - Das adesões dos Municípios Consortes do CONSÓRCIO UNIÃO SERRA 

GERAL não serão devidas o percentual de Gestão da Ata de Registro de Preços. 

 

XXIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 



 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

10 - O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

11 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

12 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13 - O CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e contraditório. 

14 - A anulação do pregão induz à do contrato. 

15 - A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

16 - É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

17 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e www.uniaodaserrageral.mg.gov.br, telefones (38) 

3821-9261, ou na sala de licitações das 08h (oito horas) às 13h (treze horas), de segunda à sexta-

feira, na Rua José Teotônio, 704, Bairro Esplanada, Janaúba-MG, CEP 39445-129, ou e-mail 

uniaodaserrageral@mg.com, nos dias úteis, no horário das 08H:00 às 13H:00, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

18 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Documentos de Habilitação; 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III– Modelo de Declaração de Habilitação; 

Anexo IV- Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 

Anexo V - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

Anexo VI- Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Prévia Conformidade; 

Anexo VIII A e B – Modelo de Declaração de cumprimento do art. 429 da CLT; 

Anexo IX – Minuta Ata Registro Preços; 

Anexo X– Minuta Contrato de expectativa de fornecimento; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.uniaodaserrageral.mg.gov.br/
mailto:uniaodaserrageral@mg.com


 

19– O CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL convocará o adjudicatário e estabelecerá 

prazo para assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

conforme o caso, observado o prazo de validade da proposta. 

19.1 - Na hipótese de o adjudicatário não comparecer para assinar a Ata de Registro de 

Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, aplicar-se-á as sanções 

cabíveis. O(a) Pregoeiro(a) examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, 

segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao edital, podendo ainda, 

negociar o preço. 

20 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis.  

21 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

22 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o Pregoeiro poderá, 

a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.  

23 - Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido.  

24 - O Pregoeiro, no interesse do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, poderá adotar 

medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a 

promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, 

conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/93.  

24.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou 

a inabilitação do licitante.  

25 - O Pregoeiro poderá determinar a apresentação de documento original, com vistas à 

confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando julgar necessário ou se o 

documento for impugnado por algum licitante, em prazo a ser definido para cumprimento da 

diligência.  

25.1 - Poderá ser apresentado o original para autenticação da cópia pelo Pregoeiro ou 

Equipe de Apoio, ou cópia autenticada por cartório.  

26 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.  

27 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes.  



 

28 - O CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL poderá prorrogar, por conveniência 

exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  

29 - Fica eleito o foro da Comarca de JANAÚBA, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 

conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa 

a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Janaúba - MG, 01 de fevereiro de 2023. 

 

 

JOÃO LUCAS SILVEIRA SILVA 

Pregoeiro Oficial do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 

  

A empresa vencedora do certame, deverá apresentar os documentos para habilitação no 

prazo estabelecido no Item XIII do Edital, sendo que os documentos somente serão aceitos se 

anexados no sistema do portal de compras dentro do prazo estabelecido.  

 Para fins de habilitação no certame, serão exigidos os seguintes documentos: 

1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou 

instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de 

eleição ou designação de seus administradores; 

1.2 - Registro comercial (requerimento de empresário), no caso de empresa individual; 

1.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento expedido no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 1.6 - Comprovação de idoneidade das licitantes através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Impressão da página de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, referente à pessoa jurídica/licitante e de seu sócio majoritário e/ou diretor, 

com data de consulta não superior a 10 (dez) dias contados do dia de recebimento das propostas. 

b) Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade 

Administrativa do CNJ – Conselho Nacional de Justiça, referente à pessoa jurídica/licitante e de 

seu sócio majoritário e/ou diretor, em todas as esferas de governo, com data não superior a 10 

(dez) dias contados do dia de recebimento das propostas. 

1.6.1 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro considerará inabilitado o licitante, por 

falta de condição de participação. 

1.6.2 Os documentos constantes das alíneas “a” e “b” do subitem 1.6 serão conferidos no ato 

da sessão pela Comissão de Apoio através de consulta nos sites oficiais 

www.portaltransparencia.gov.br e www.cnj.jus.br. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/


 

1.6.3 No caso da licitante não apresentar tais comprovações, os referidos documentos poderão 

ser providenciados pelo (a) pregoeiro (a), entretanto, havendo problemas de ordem técnica no 

site, que impossibilite sua consulta através de tal diligência, a empresa será considerada 

inabilitada 

2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

2.1 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional;  

2.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente;  

2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;  

2.4 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  

2.5 – Prova de regularidade perante a justiça do trabalho, mediante apresentação de 

certidão emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (CNDT); 

3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade, 

ou quando não expresso, não anterior à 90 (noventa) dias do dia determinado para abertura do 

certame; 

3.2 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Exercício (DRE) último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

3.3 - As empresas de Sociedade Anônima (S/A) deverão apresentar a publicação do 

balanço em diário oficial, enquanto que as Sociedades por Quotas Limitadas (LTDA) deverão 

apresentar cópia do balanço extraída do livro diário devidamente registrado na Junta Comercial. 

3.3.1 - As empresas com menos de um exercício financeiro devem apresentar Balanço de 

Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, assinados pelo 

representante legal e seu contador inscrito no CRC – Conselho Regional de Contabilidade. 

3.3.2 - O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado até a data da apresentação da proposta, 

devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, 

junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa. 



 

3.3.3 - As empresas com menos de um exercício financeiro devem apresentar Balanço de 

Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado. 

3.4 - As demonstrações contábeis (o balanço patrimonial e a DRE) apresentadas deverão 

conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso 

apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua 

publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional 

de Contabilidade - CRC - são indispensáveis; 

3.5 - Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de 

abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) publicados em Diário Oficial; ou  

b) publicados em jornal de grande circulação; ou  

c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou 

órgão equivalente; ou  

d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento.  

e) na forma de escrituração contábil digital (ECD), pelo relatório gerado pelo SPED e recibo de 

entrega de livro digital na Receita Federal. 

3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante citada no item 3.2 será 

atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a 

empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice 

de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela 

fórmula abaixo: 

ILC = AC / PC 

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula 

abaixo: 

SG = AT / PC + PELP 

Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula 

a seguir: 

ILG = AC + ARLP / PC + PELP 

Onde AC = Ativo Circulante 

           PC = Passivo Circulante 



 

           ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

           PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

           AT = Ativo Total 

a) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar 

duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento; 

b) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante; 

c) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

d) JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS - os índices financeiros indicados neste 

edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a 

jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. 

Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. 

Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 

4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 - Atestado de Capacidade Técnica comprovando aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, 

através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para 

atendimento ao objeto da presente licitação. 

4.1.1 - Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros 

documentos idôneos que comprove(m) as informações do(s) atestado(s) apresentado(s), por meio 

de diligência(s). 

5 - DECLARAÇÃO 

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal, conforme modelo em anexo. 

b) Declaração de cumprimento do disposto no art. 429 do Decreto-Lei nº. 5.452/1943 – 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, ou Declaração de que não tem em seus quadros 

funcionais empregados cujas atribuições exijam formação profissional, conforme modelos anexo 

A e B. 

c) Declaração Prévia de Conformidade, conforme modelo em anexo. 

 

6 - EXIGENCIAS TECNICAS - COOPERATIVAS 

6.1 - As Cooperativas que demonstrem interesse em concorrer ao certame, deverão 

apresentar o documento denominado “MODELO DE GESTÃO OPERACIONAL”, citado no 



 

art. 10º, da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da SLTI do MPOG, e caput e 

incisos do art. 2º da Lei nº 12.690/201, para comprovar que não se tratam de entidades que na 

prática figuram como verdadeiras empresas intermediadoras de mão de obra subordinada. 

7 - JUSTIFICATIVA PARA AS EXIGENCIAS ADICIONAIS DAS COOPERATIVAS 

7.1 – Ultimamente tem se ouvido muito falar em cooperativas fantasmas, onde os 

cooperados muitas das vezes se acham um empregado CLT, e só descobre que é um cooperado 

quando é dispensado dos serviços, ficando na maioria das vezes desamparado. Nestes casos, 

muitas das vezes também sobra para a/o contratante, responsabilidade solidária para com os 

tributos devidos ao fisco, especialmente quando em casos judiciais a sentença é no sentido deque 

o trabalhador foi enganado, quando o magistrado então ordena o pagamento do mesmo como 

CLT, já que não se consegue comprovar que o cidadão trabalhador sabia da situação de 

cooperado. Neste sentido, e pensando em proteger nossos associados, decidimos por exigir na 

qualificação da cooperativa licitante, que comprove através dos documentos acima elencados, de 

fato ser uma cooperativa, com filiados na forma da Lei 5.764/1971, com assembleias regulares, 

com prestação de contas anual realmente avaliadas por um Conselho Fiscal, e auditado se assim 

entender o Conselho, ou dispensada, também se assim entender o Conselho Fiscal. Entendemos 

que tais exigências são pertinentes, no sentido de que a cooperativa regular, não terá dificuldade 

de nos comprovar com tais documentos, muito menos estaremos excluindo licitantes, pois 

aqueles que não comprovam sua real existência como cooperativa, seguidora da Lei que rege as 

Cooperativas no Brasil (5.764/1971 e alterações), não encontrará dificuldades em participar do 

certame. 

  



 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este Termo de Referência do Pregão Eletrônico Por Registro de Preços nº 003/2023, do 

tipo MENOR PREÇO POR LOTE, pelo modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, 

de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Instrução Normativa SEGES/MP Nº 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar N° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, da Lei Nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto N° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

demais condições fixadas neste edital e seus anexos.  

 

2. OBJETO 

2.1 Constitui escopo da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme 

condições estabelecidas neste termo de referência; 

LOTE NORTE 

MUNICÍPIOS DE ESPINOSA, MAMONAS, MONTE AZUL, MATO VERDE, 

CATUTI, GAMELEIRAS E PAI PEDRO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE VALOR 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 1051 até 1550 alunos da 

rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

6 SERVIÇO 
R$ 

699.620,00 

R$ 

4.197.720,0

0 



 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

NORTE. 

2 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 1551 até 1800 alunos da 

rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

NORTE 

6     SERVIÇO 
R$ 

754.666,67 

R$ 

4.528.000,0

0 

3 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 251 até 350 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido, pelo período de 12 

meses. LOTE NORTE 

6     SERVIÇO 
R$ 

472.946,67 

R$ 

2.837.680,0

0 

4 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 351 até 450 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

6     SERVIÇO 
R$ 

479.120,00 

R$ 

2.874.720,0

0 



 

híbrido pelo período de 12 

meses. LOTE NORTE 

5 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 451 até 650 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

NORTE 

6     SERVIÇO 
R$ 

523.600,00 

R$ 

3.141.600,0

0 

6 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 651 até 850 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

NORTE 

6     SERVIÇO 
R$ 

538.886,67 

R$ 

3.233.320,0

0 

7 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 851 até 1050 alunos da 

rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

6     SERVIÇO 
R$ 

603.340,00 

R$ 

3.620.040,0

0 



 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

NORTE 

8 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para até 250 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido pelo período de 12 

meses. LOTE NORTE 

6     SERVIÇO 
R$ 

386.966,67 

R$ 

2.321.800,0

0 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 

26.754.880,

00 

 

LOTE SUL 

MUNICÍPIOS DE PORTEIRINHA, SERRANOPOLIS DE MINAS, RIACHO DOS 

MACHADOS, NOVA PORTEIRINHA, JANAUBA, VERDELANDIA, JAIBA E 

MATIAS CARDOSO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE VALOR 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 1051 até 1550 alunos da 

rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

6 SERVIÇO 
R$ 

699.620,00 

R$ 

4.197.720,0

0 



 

período de 12 meses. LOTE 

SUL 

2 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 1551 até 1800 alunos da 

rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

SUL 

6     SERVIÇO 
R$ 

754.666,67 

R$ 

4.528.000,0

0 

3 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 251 até 350 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido, pelo período de 12 

meses. LOTE SUL 

6     SERVIÇO 
R$ 

472.946,67 

R$ 

2.837.680,0

0 

4 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 351 até 450 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido pelo período de 12 

meses. LOTE SUL 

6     SERVIÇO 
R$ 

461.560,00 

R$ 

2.769.360,0

0 



 

5 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 451 até 650 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

SUL 

6     SERVIÇO 
R$ 

523.600,00 

R$ 

3.141.600,0

0 

6 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 651 até 850 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

SUL 

6     SERVIÇO 
R$ 

538.886,67 

R$ 

3.233.320,0

0 

7 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para 851 até 1050 alunos da 

rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido. Tudo em 

conformidade ao termo de 

6     SERVIÇO 
R$ 

603.340,00 

R$ 

3.620.040,0

0 



 

referência deste edital pelo 

período de 12 meses. LOTE 

SUL 

8 

Prestação de serviços em 

tecnologia educacional para 

alunos da rede municipal de 

ensino com implantação de 

Centro Tecnológico de ensino 

para até 250 alunos da rede 

municipal de ensino com 

fornecimento de kits 

tecnológicos, material didático, 

formação inicial e continuada e 

certificações. No formato de 

aulas presencial, online e 

híbrido pelo período de 12 

meses. LOTE SUL 

6     SERVIÇO 
R$ 

386.966,67 

R$ 

2.321.800,0

0 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 

26.649.520,

00 

 

 

2.2 A descrição dos itens, especificações e dos respectivos valores constantes deste Anexo foi 

realizada pelo Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL, nos seguintes termos: 

2.2.1 diante da solicitação da Presidência deste Consórcio, realizou-se pesquisa de preços 

de mercado e estimativa de custos junto a prestadores de serviços do ramo, apurando-se o valor 

total médio de cada item, conforme tabela acima. 

2.2.2 os preços médios constam em relatório de valores estimativos, encontrado 

devidamente documentado no procedimento licitatório. 

 

2.3 Trata-se de contratação, por meio de Ata de Registro de Preços, de empresa especializada na 

prestação de serviços em tecnologia educacional a alunos da rede municipal de ensino com 

fornecimento de kits tecnológicos, material didático, formação inicial e continuada, professor 

capacitado, certificações e Feiras de Tecnologia, no formato presencial, online e híbrido, visando 

o desenvolvimento de competências e aprendizagem essenciais que devem ser garantidas a todos 

os estudantes da educação básica brasileira, conforme estabelecida na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e em prol de uma escola mais equitativa e inclusiva. 

2.4 O objetivo da prestação de serviços em educação tecnológica é levar aos alunos da rede 

pública de ensino municipal, aprendizados e inovações acessíveis a todos interessados em 

desenvolver e construir projetos que careçam de ferramenta tecnológica, através de processos 

colaborativos de criação, compartilhamento do conhecimento, e do uso de ferramentas de 



 

fabricação digital. O laboratório irá possibilitar dentro das escolas, aprender, projetar e produzir 

diversos tipos de objetos e projetos em diferentes escalas tecnológicas. 

2.5 A empresa vencedora deste Registro de Preço deverá fornecer em comodato à administração 

pública, pelo preço registrado, um espaço de criatividade e aprendizado para crianças e 

adolescentes para desenvolver e construir projetos de inovação tecnológica através de processos 

colaborativos de criação, compartilhamento do conhecimento, e do uso de ferramentas de 

fabricação digital para produzir diversos tipos de objetos e projetos em diferentes escalas 

tecnológicas e contar com um sistema gráfico de diagnóstico de habilidades e competências de 

acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

2.6 Para o levantamento do quantitativo necessário para atender a demanda dos 15 (quinze) 

municípios que integram o Consórcio, foi realizado o levantamento por município do número de 

alunos e número de escolas em cada município, conforme quadro a seguir: 

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1 Da oferta em Tecnológica Educacional  

Cada vez mais, as tecnologias digitais de informação e comunicação criam um cenário 

de mudanças na sociedade que impõem à escola repensar sua estrutura, seus currículos e seu 

papel na transformação do mundo. Pode-se verificar em diferentes países (como Austrália, Reino 

Unido e EUA) o incentivo a políticas educacionais que visam ampliar o contato dos alunos com 

as tecnologias nas escolas. 

O contato das crianças com recursos tecnológicos, a partir da educação infantil, é 

defendido pelo Ministério da Educação pelo menos desde a elaboração das Diretrizes 

Curriculares Nacionais. De acordo com o documento, as práticas pedagógicas que compõem a 

Nº MUNICÍPIO
NÚMERO DE ALUNOS 

REDE ESTADUAL

NÚMERO DE ALUNOS 

REDE MUNICIPAL
Nº ESCOLAS ESTADUAL

Nº ESCOLAS 

MUNICIPAL

1 Catuti 0 572 2 4

2 Espinosa 1176 3891 4 37

3 Gameleira 552 529 2 10

4 Jaiba 5322 2900 0 21

5 Janauba 0 5576 0 26

6 Mamonas 228 620 1 3

7 Matias Cardoso 0 1536 0 13

8 Mato verde 1593 905 5 6

9 Monte Azul 0 1040 0 11

10 Nova Porteirinha 238 741 3 7

11 Pai Pedro 568 803 1 6

12 Porteirinha 4475 2625 13 14

13 Riacho dos Machados 0 1400 1 9

14 Serranopolis 0 542 1 7

15 Verdelandia 1412 890 3 11

15564 24570 36 185



 

proposta curricular da Educação Básica devem garantir, entre outras experiências, utilização de 

recursos tecnológicos. 

Nesse sentido, Behar et. al. (2011) sugere que o uso de tecnologia na educação é 

importante, uma vez que o trabalho com as múltiplas linguagens – incluindo a linguagem digital 

– com crianças permite estabelecer redes de relações. 

A recém-aprovada Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da educação infantil ao 

ensino médio aborda temas de tecnologia e computação de forma transversal em todas as áreas 

do conhecimento e componentes curriculares, considerando uma perspetiva interdisciplinar. 

Além disso, a competência geral número 1 fala na valorização de conhecimentos construídos nos 

mundos físico, social, cultural e digital, enquanto a número 2 ressalta a importância de fomentar 

nos estudantes a resolução de problemas e a criação de soluções (inclusive tecnológicas). 

Notadamente, a competência geral número 5 explicita a necessidade de trabalhar com o tema de 

tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs), colocando os/as estudantes como 

aprendizes ativos e criativos – e não apenas consumidores passivos de tecnologias: 

Competência 5 - Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 

ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 

comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, 

resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 

coletiva. 

A Base Nacional Comum Curricular da educação infantil ao ensino médio, 

homologada em dezembro de 2017, objetiva promover o alinhamento das aprendizagens 

essenciais que devem ser garantidas a todos os estudantes do Brasil, seja na esfera pública 

ou no âmbito privado. 

Alguns dos elementos que compõem a organização da BNCC são essenciais para 

ampliar e ressignificar o uso de tecnologias no ensino básico na medida em que estas possam 

favorecer a emancipação e a proatividade dos estudantes, a autonomia para tomar decisões e a 

inserção deles em uma sociedade cada vez mais tecnológica, contribuindo para o desen-

volvimento de competências e habilidades fundamentais para se viver com criatividade e 

criticidade. 

As Secretarias de Educação, na busca pela qualidade da educação básica e, atendendo 

às exigências globais e locais de políticas públicas inclusivas, desenvolve uma conjunção de 

ações/iniciativas para a melhoria do ensino nas escolas, buscando assegurar a entrega dos 

serviços prestados à população, que dela depende, por sua vez, dos serviços prestados pelo Poder 

Público. 

Dessa maneira a administração pública vem buscando inovar o processo de 

aprendizagem afim de facilitar a obtenção do conhecimento e suprir as necessidades do mundo 

atual. E pela busca de uma melhoria no sistema de ensino/aprendizagem, a aplicação de 

tecnologias educacionais como recurso pedagógico tem sido uma ótima opção para as escolas 

que buscam avançar no processo ensino/aprendizagem. 



 

A tecnologia e a computação hoje são onipresentes em diversos aspetos de nossas 

vidas: na maneira como acossamos conhecimento, buscamos e trocamos informações, na 

comunicação com outras pessoas, nos sistemas de saúde, transporte, produção de bens e serviços, 

entre outros. Neste contexto, é fundamental que as crianças e os jovens aprendam os conceitos, 

mecanismos e implicações destas áreas, de forma que possam atuar criticamente enquanto 

cidadãos do século XXI. 

Neste sentido a Secretaria de educação reconhece que com as tecnologias 

educacionais, pode-se ensinar e aprender de forma diferente, desenvolver habilidades e 

competências distintas, articular o conteúdo curricular de outro modo, transformar as relações 

entre os professores, alunos e as tarefas escolares. 

Dentro desta perspectiva, se observar que tecnologia educacional possibilita ao 

estudante tomar conhecimento da tecnologia atual, desenvolver habilidades e competências, 

como: trabalho de pesquisa, a capacidade crítica, o senso de saber contornar as dificuldades na 

resolução de problemas e o desenvolvimento do raciocínio lógico. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Na chamada era da informação, a temática das tecnologias digitais se consolida no 

discurso pedagógico e nas pesquisas em educação, pelos quais perpassa a denúncia da 

necessidade de paradigmas educacionais que dialoguem com as inovações tecnológicas de nosso 

tempo. Assim, numerosos investimentos, públicos e privados, vêm sendo feitos buscando 

viabilizar a incorporação das tecnologias digitais no cotidiano escolar. 

Atualmente não é possível falar em educação de qualidade sem mencionar meios que 

tenham a intencionalidade de propiciar informações atualizadas e precisas com fins a nortear o 

desenvolvimento cognitivo, tecnológico e humano dos estudantes quanto aos conteúdos, 

metodologias e objetivos em sala de aula, uma vez que “(...) o mundo vive um acelerado 

desenvolvimento, em que a tecnologia está presente direta ou indiretamente em atividades 

bastante comuns (...)” (PCN, 1998, p. 137) 

A Lei nº 9.394/96, atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dispõe que o 

ensino será ministrado observando, dentre outros, os princípios da coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino e da garantia de padrão de qualidade (LDB, art. 3º, V e IX). 

A legislação determina que o rendimento escolar no ensino infantil, fundamental e 

médio devem, entre outros, objetivar e priorizar e a melhoria da qualidade do ensino (LDB art. 

9º, VI). 

Nessa toada, dispositivos legais devem ser invocados, para melhorar a qualidade da 

educação básica, sejam destinatários de serviços educacionais prestados pelo poder público, 

sejam clientes da iniciativa privada. 

O uso de tecnologias educacionais liga-se essencialmente à questão da qualidade do 

ensino e da aprendizagem, inclusive, porque novas tecnologias permitem aplicabilidades 

pedagógicas inovadoras que podem contribuir para resultados positivamente diferenciados. 



 

A Lei N° 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 

2014/2024, definiu 10 diretrizes que devem guiar a educação brasileira neste período, além de 

estabeleceu 20 metas a serem cumpridas na vigência. 

Em seu artigo 7, § 1º Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito 

Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste 

PNE. 

Entre as diretrizes a serem cumpridos pelos Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

o item IV do artigo 2 cita como regra a melhoria da qualidade da educação; 

Para alcançar o preceito da melhoria da qualidade da educação foi estabelecido na meta 

7, esta que dá providencias ao fomento a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 

médias nacionais para o IDEB, as seguintes estratégias necessárias para atingir o objetivo: 

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar 

tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental 

e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que 

assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a 

diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para 

softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem 

aplicadas 

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à 

rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e 

triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas 

da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica 

das tecnologias da informação e da comunicação. 

 

A presença de tais tecnologias no cotidiano pedagógico permite o engajamento e 

protagonismo dos alunos em seu processo de aprendizagem, o amplo acesso à informação em 

fase crucial para seu desenvolvimento intelectual e o alinhamento da educação pública à 

realidade digital já vivida por parte da população brasileira. 

Não por acaso, o PNE prevê como estratégia “universalizar, o acesso tecnologia 

educacional promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 

comunicação. 

Considerando os incisos II e IV do Art.70, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – LDB, referente à manutenção 

e desenvolvimento do ensino; 

Assim, a Administração Pública deve desenvolver ações no sentido de oferecer 

diretrizes para o uso pedagógico da tecnologia, incluir a tecnologia em sua prática pedagógica, 

reunir e disponibilizar materiais educacionais digitais de qualidade (recursos didáticos) e facilitar 

a aquisição e contratação dos serviços e equipamentos necessários ao uso da tecnologia, por meio 

de apoio técnico ou financeiro (infraestrutura). 



 

 

5 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1 - O critério de julgamento será pelo MENOR PREÇO POR LOTE, desde que observadas as 

especificações e demais condições estabelecidas neste termo de referência 

 

6. DO PRAZO DE FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

6.1 - A Ata de Registro de Preço decorrente da presente licitação terá vigência de 12 

meses. A entrega do quantitativo total contratado por cada município será parcelado em entregas 

mensais ou bimestrais conforme definição de cada contratante. Após a emissão da Ordem de 

Serviço/Fornecimento, esta terá 15 (quinze) dias para produção e entrega dos materiais 

requisitados, podendo ser alterado em caso de acordo bilateral. 

7 – DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO:  

7.1 Os objetos dessa licitação poderão ser solicitados a qualquer momento após a 

assinatura do presente instrumento contratual desde que dentro de sua vigência e conforme a 

demanda da CONTRATANTE. 

7.2 A licitante vencedora deverá fornecer os itens descritos no termo de referência, dentro 

dos prazos estipulados neste edital mediante formalização da solicitação.  

7.3 A formalização da solicitação se dará por ordem de fornecimento; 

7.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade do fornecimento e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do 

art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

 

8 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 O objeto será recebido provisoriamente pelo setor responsável, e definitivamente após 

a conferência das especificações previstas por este instrumento convocatório. 

 

9 – PAGAMENTO 

9.1 O pagamento ao licitante contratado será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contado a partir da efetiva entrega dos produtos ora licitados.  



 

9.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 

superintendência administrativa deste consórcio, após a comprovação da entrega do objeto 

licitado nas condições exigidas, mediante atestação do responsável pelo recebimento, e 

apresentação dos documentos fiscais devidos, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

9.3 A nota fiscal deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

9.4 O Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la à 

adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima 

será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o 

vício. 

9.5 O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta 

bancária a ser informada pela adjudicatária ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser 

convencionada entre as partes. 

9.6 nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

10 - DA OPÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 A Lei Federal 8.666/1993 em seu art.º. 15, II, preconiza que “as compras, sempre que 

possível, deverão ser processadas através de sistema de registro de preços”, cuja regulamentação, 

no âmbito federal, foi realizada por meio do Decreto nº 7.892/2013, que assim definiu: 

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de 

bens, para contratações futuras;  

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, em que se 

registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 



 

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 

10.2 Por conseguinte, o sistema de registro de preços oferece a vantagem de a Administração 

Pública possuir um instrumento para contratação futura, com valores pré-definidos, a fim de que 

disponha de recursos financeiros e realize a aquisição de bens e serviços de acordo com a real 

demanda apresentada. Ademais, também se evita que se façam contratações com volumes 

superiores ao efetivamente necessário para prestação do serviço. 

10.3 Neste sentido, a elaboração de licitação que permita a contratação sem comprometimento 

prévio de recursos financeiros, com entregas programadas apenas no momento em que houver 

certeza da demanda, mostra-se a melhor opção para a melhoria da eficiência do investimento 

público. Logo, a adoção do Sistema de Registro de Preços para este caso parece ser a melhor 

escolha, visto que especificidade da clientela escolar que modifica se constantemente.   

10.4 Cumpre esclarecer que no âmbito do Poder Executivo deve-se estabelecer hipóteses em que 

preferencialmente será adotado o Sistema de Registro de Preços: 

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 

de contratações frequentes;  

II - Quando for mais conveniente contratação de serviços necessários 

à Administração para desempenho de suas atribuições; 

III - Quando for conveniente contratação de serviços para atendimento a 

mais de um órgão ou entidade, ou programas de governo;  

IV - Quando, pela natureza do objeto, o quantitativo a ser demandado 

pela Administração varia conforme exercício financeiro.  

10.5 É importante que as Secretarias de Educação estejam preparadas para o atendimento da 

necessidade tecnológica demandada pelos programas e projetos educacionais que estão sendo 

implementadas em nossas escolas. Assim, a aquisição por meio de Ata de Registro de Preços 

(ARP) pode conferir relativa rapidez no atendimento destes tipos de demanda. 

10.6 Há ainda a expectativa de que a formação de um sistema de registro de preços possa trazer 

o benefício de registrar valores a um custo menor em relação a aquisições separadas e pontuais 

que aconteceriam com a elaboração de projetos específicos para cada compra. 

10.7 Resta, portanto, caracterizado que os itens que se pretendem adquirir por meio da realização 

dessa licitação por Registro de Preço, podem variar para mais ou para menos, impossibilitando a 

definição do exato a ser adquirido, bem como quanto ao momento que o item será demandado 

dentro das unidades de ensino sobre a jurisdição das Secretarias de Educação.  

11 DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. A prestação dos serviços e implantação dos Centros de Tecnologia Integrados tem como 

objetivo dar aos alunos da rede pública de ensino municipal, acesso às novas tecnologias de 



 

fabricação digital, disponibilizando aos estudantes ferramentas tecnológicas de última geração e 

vivência em um ambiente colaborativo e de inovação.  

11.2. A oferta contratada, objetiva fomentar o desenvolvimento de ideias criativas e inovadoras 

que beneficiam a comunidade e o surgimento de novas oportunidades profissionais, além da 

criação de Start-ups no município. 

11.3. A empresa participante deste Registro de Preço deverá montar em comodato à 

administração pública, pelo preço registrado, um espaço de criatividade e aprendizado para 

crianças e adolescentes para desenvolver e construir projetos de inovação tecnológica através de 

processos colaborativos de criação, compartilhamento do conhecimento, e do uso de ferramentas 

de fabricação digital para produzir diversos tipos de objetos e projetos em diferentes escalas 

tecnológicas e contar com um sistema gráfico de diagnóstico de habilidades e competências de 

acordo com a BNCC. 

11.4. Na prestação dos serviços contratados a empresa vencedora deverá ofertar, no mínimo, 

por unidade instalada, os seguintes itens listados abaixo: 

 

Ite

m 
Descrição Unidade 

Quant

. 

1 Bancadas de 17 MDF Comum 160cm x 80cm x 50 cm. Un 17 

2 Cadeiras Metálicas. Un 30 

3 Instalação de Sistema de vídeo e áudio para monitoramento. Un 1 

4 

Instalação de Comunicação visual de todo laboratório 

(adesivos, quadros) para imersão dos alunos ao ambiente de 

tecnologia. 
Un 1 

5 
Instalação de automação da sala por controle de voz e por 

aplicativo da iluminação e ar-condicionado. Un 1 

6 
Instalação de Fechadura Eletrônica e segurança do 

laboratório por biometria, NFC e senhas. Un 1 

7 
Instalação de sistema de monitoramento por NVR com pelo 

menos 1 câmera com sistema de Inteligência Artificial. Un 1 

8 Fornecimento e Instalação de TV SMART 55” 4K. Un 1 

9 

Notebook de alto rendimento com sistema operacional 

Windows que suporte software de modelagem software de 

desenho digital, programação e análise de dados. 
Un 20 

10 
Mouse Óptico  

Mouse 3 botões – scroll com mínimo de 1200dpi 
Un 20 

11 Mouse PAD 20cm x 14cm emborrachado. Un 20 



 

12 
Impressora 3D com dimensões mínimas de 30cm x 30cm, 

com capacidade de impressão em PLA de alto rendimento. Un 1 

13 Placas de Programação para prototipagem Un 20 

14 

Unidades de Placas de prototipagem microcomputador:  

 25 LEDs individuais programáveis 

 2 botões programáveis 

 Pinos de conexão físicos 

 Sensores de luz e temperatura 

 Sensores de movimento (acelerômetro e compasso) 

 Comunicação sem fio via Rádio e Bluetooth 

 Interface USB 

Un 20 

15 Robô para participação na Olimpíadas Brasileira de Robótica 

(Key Studio ou similar) 

Un 6 

16 Robô para Educação Infantil (Dash and Dot Wonder ou 

similar) 

Un 6 

17 Robô para Educação Fundamental I e II (Makeblock Maker 

Code ou similar) 

Un 8 

18 Placas de Prototipagem para desenvolvimento IOT  Un 10 

19 Caixas de componentes eletrônicos contendo:  

Leds, Botões, Sensores, Motores, Jumpers, Protoboard.  

Un 20 

20 Software Licenciado de inteligência artificial para 

desenvolvimento de práticas para crianças e adolescentes com 

capacidade de fornecer o aluno conhecimento em:  

 Lógica  

 Algoritmos  

 Sequenciamento  

 Loops  

 Declarações condicionais  

 Reconhecimento de rosto e texto  

 Reconhecimento de fala e assistente virtual  

 Treinando modelos de ML como imagem, pose e 

áudio.  

 Jogos baseados em IA  

Un 1 

21 Óculos de Realidade Virtual para práticas educacionais. Un 10 



 

22 Software Licenciado para desenvolvimento de realidade 

virtual, com capacidade mínima abaixo:  

 Desenvolvimento de locais, experiências, jogos e 

acessórios virtuais para metaversos e ambientes de 

realidade virtual, transmissão em 3D (realidade 

virtual) e Criação de experiências imersivas que 

exploram as possibilidades desta tecnologia 

revolucionária.  

Un 1 

23 Software Licenciado para desenvolvimento de realidade 

aumentada com a capacidade de desenvolvimento mínimo 

abaixo:  

 Serviços de realidade aumentada baseados em nuvem  

 Aplicativo de realidade aumentada com marca 

personalizada e desenvolvimento de jogos.  

 Aplicativo de realidade virtual e desenvolvimento de 

jogos  

 Criação de conteúdo 2D e 3D  

 Software capaz de usar realidade aumentada, 

reconhecimento de imagem e tecnologia de visão 

computacional para converter o mundo real em 

experiências interativas ricas em conteúdo.  

Un 1 

24 Unidades de Bancadas de testes para sistemas automatizados 

composta com Leds, Protoboard, Jumpers, Sensor 

ultrassônico, sensor de temperatura, sensor de presença, 

sensor ldr, sensor de som, motor 180, display, buzzer, RGB, 

Sensor Capavitivo.  

Un 10 

25 Equipamentos para o ensino de Domótica.  

Sistemas controlados por RFID, WIFI, Zigbee, Tuya, IFTTT.  

Un 10 

26 Software Licenciado para configuração e desenvolvimento de 

NFC. Um aplicativo que permita ler, escrever e programar 

tarefas em suas tags NFC e RFID e outros chips NFC 

compatíveis.  

O software deve ter o poder de gravar informações padrão em 

suas tags NFC e RFID, que serão compatíveis com qualquer 

dispositivo NFC e RFID. 

Un 1 

27 Ferramentas de mecânica para montagem e prototipagem de 

projetos. Chaves de fenda, alicate, chaves de montagem.  

Un 10 



 

28 A empresa será responsável por treinar e contratar o instrutor 

capacitado para o ensino de todos os temas acima abaixo:  

 Games 2D e 3D, Robótica Aplicada, Impressão 3D, 

realidade virtual, realidade aumentada, smartscreen, 

domótica, NFC, RFID, Inteligência Artificial, 

Montagem e Manutenção de Drones, 

Desenvolvimento de Aplicativos, Uso de Robôs de 

Lego ou similar, Robôs Makeblock ou similar, Robô 

Cosmo ou similar e demais plataformas de 

tecnologias.  

Un 1 

29 Fornecimento de material didático para todos os alunos.  Portal do Aluno 

 

A empresa será responsável por toda manutenção e reposição de materiais dentro do 

laboratório. 

 

12. DO QUANTITATIVO ESTIMADO E DO VALOR ESTIMADO 

a) O valor estimado para o período de 12 (doze) meses foi calculado com base no Preço 

médio por unidade x 06 (Quantitativo considerado necessário por esse consórcio para o 

atendimento da demanda dos municípios consorciados por região). 

b) A contratante deverá pagar à contratada o valor contratado por Laboratório tecnológico, 

mesmo nos meses em que não houver atividade pedagógica. 

c) Na tabela abaixo estão apresentados os valores estimados por lote, conforme orçamentos 

indicados: 

 

13. DA CONTRATAÇÃO EM LOTE  

a. Os normativos e instruções vigentes que versam sobre licitações, orientam os órgãos e 

entidades que compõem a Administração Pública a adotarem procedimentos que promovam a 

competitividade, a fim de que a participação do maior número de interessados, sem prejudicar o 

ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das compras conjuntas, possa reduzir 

o valor final a ser investido. 

b. No presente caso, optou-se pela divisão em 16 (dezesseis) lotes, posto que o custo de 

aquisição da prestação de serviço é balizado conforme a quantidade mínima por laboratório. 

c. Portanto, a divisão dos itens levou em consideração a precificação do preço de mercado, 

a possibilidade de ampliar a competitividade, bem como de maneira a otimizarmos os recursos 

públicos sempre em consonância com o princípio da economicidade e proporcionalidade. 

d. A contratação integra 16 (dezesseis) lotes, que deverão ser entregues conforme previsto 

no item 7 deste documento. 



 

e. A contratação é indicada por se tratar de prestação de serviço em ofertar tecnologia 

educacional para alunos da rede municipal de ensino com fornecimento em comodato de 

laboratório, kits tecnológicos, material didático, formação inicial e continuada e certificações, 

visando o desenvolvimento de competências e aprendizagem essenciais aos estudantes público-

alvo da educação básica. 

 

14. DA ESPECIFICAÇÃO E DAS RESPONSABILIDADES 

14.1 Competências da contratada: 

a. Executar o serviço contratado, ou seja, montar comodato, sempre que solicitado, um 

espaço de criatividade e aprendizado para crianças e adolescentes para desenvolver e construir 

projetos de inovação tecnológica através de processos colaborativos de criação, 

compartilhamento do conhecimento, e do uso de ferramentas de fabricação digital para produzir 

diversos tipos de objetos e projetos em diferentes escalas tecnológicas e contar com um sistema 

gráfico de diagnóstico de habilidades e competências de acordo com a BNCC. 

b. Providenciar as ações sob sua responsabilidade, em consonância com a proposta 

apresentada no item 6 deste Termo de Referência; 

c. Participar das reuniões estratégicas de alinhamento sempre que a contratante julgar 

necessário; 

d. Apresentar um cronograma de execução de cada ação e detalhamento dos 

recursos/entregas; 

e. Formalizar a entrega dos produtos/recursos a serem propostas pela Secretaria de 

Educação, cumprindo cronogramas e organização de trabalho previstas; 

f. Emitir, por meio das equipes de trabalho, relatórios técnicos do desenvolvimento dos 

produtos/recursos quando solicitado; 

g. Ser responsável pela elaboração, execução e reelaboração dos roteiros de todos os 

materiais didáticos digitais produzidos; 

h. Oferecer garantia da qualidade dos equipamentos dos laboratórios, bem como contra 

defeito de e avaria do serviço final entregue; 

i. Providenciar para que os serviços não aceitos pela contratante em razão da ocorrência de 

erros e/ou defeitos sejam substituídos ou corrigidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis 

(ou outro acordado por escrito com o contratante), contatos da rejeição; 

j. Realizar no mínimo uma feira de Tecnologia no ano, mostrando projetos de inovação e 

tecnologia para a comunidade.  

k. Gerar fichas individuais dos alunos de acordo com as habilidades e competências da 

BNCC e gerar relatórios para o município quando solicitado.  

l. Realizar a manutenção e reposição dos materiais dentro do laboratório. 

 

14.2 Competências da Contratante 

a. Efetuar o repasse financeiro; 

b. Disponibilizar um espaço com no mínimo 40 m², com sistema de refrigeração capaz de 

manter o ambiente a uma temperatura inferior a 20° celsius.   



 

c. Receber os equipamentos tecnológicos, mediante assinatura termo de recebimento; 

d. Responsabilizar-se pela guarda dos equipamentos tecnológico, bem como zelar pelo bom 

funcionamento, mantendo o bem em bom estado de uso e conservação; 

e. Responsabilizar-se, integralmente, a partir do recebimento do objeto, por quaisquer ônus 

e obrigações que recaiam sobre o bem em comodato que decorram de sua utilização, os quais 

não poderão ser imputados ao COMODANTE, ainda que subsidiariamente. 

f. Aprovar o cronograma de execução do serviço apresentado pela contratada, as prestações 

de contas de quaisquer atividades que forem realizadas nos planos de trabalho e/ou nos 

instrumentos jurídicos dele decorrentes; 

g. Acompanhar a execução dos serviços, tendo em vista a sua compatibilidade com o objeto 

de contratação, sugerindo ajustes e correções quando necessário; 

h. Acompanhar o desenvolvimento das etapas do projeto para garantir a coesão e a 

continuidade dentro do proposto; 

i. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à entrega dos serviços; 

j. Rejeitar no todo ou em parte o serviço que a contratada entregar fora das especificações 

constantes no item 6; 

k. Designar representantes com competência legal para proceder ao acompanhamento e a 

fiscalização do objeto contratado;  

l. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada visando a garantia 

da perfeita execução dos serviços; 

m. Aprovar o serviço realizado; 

n. Elaborar calendário de reuniões para alinhamento e definições relacionados ao 

cronograma de entregas; 

o. Efetuar o pagamento à contratada, depois de verificada a regularidade da nota 

fiscal/fatura, de acordo com as condições, preços, prazos estabelecidos no contrato e nas demais 

regras a ele aplicadas.  

 

15. DAS PENALIDADES 

A empresa vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 

Termo de Referência estará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/1993. 

Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo legal, ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa jurídica que praticar 

qualquer ato que configure inadimplemento contratual. 

A pessoa jurídica que deixar de assinar o contrato quando convocado para fazê-lo, sem 

justo motivo, estará sujeita à sanção de impedimento de contratar com a Administração, por 2 

(dois) anos. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando, separada ou cumulativamente, às seguintes penalidades: a) multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; b) pagamento da diferença de preço, 

decorrente de nova licitação para o mesmo fim, se esta se tornar necessária. 



 

Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devida e formalmente 

justificados/comprovados, pelo não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações 

assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a 

gravidade, as seguintes penalidades: a) advertência; b) multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total do contrato, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993, na 

hipótese de recusa injustificada pela empresa vencedora em aceitar ou receber as ordens de 

fornecimento, bem como pelo descumprimento total ou parcial de qualquer obrigação pactuada; 

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor da nota de empenho, por dia de 

atraso na entrega do produto e/ou atraso, até o limite máximo de 10 (dez) dias; d) suspensão 

temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos; e) declaração de idoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; f) 

demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei n. 8.666/1993, e demais normas pertinentes. 

Qualquer atraso injustificado ensejará a aplicação de multa de mora no percentual de 

0,3% ao dia sobre o valor total do contrato. 

As penalidades previstas neste TR são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, 

garantida defesa prévia. 

Independente das penalidades acima indicadas, a contratada ficará sujeita, ainda, à 

composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua in adimplência, 

inclusive no que diz respeito à diferença de preços verificada em nova contratação quando a 

classificada subsequente não aceitar a contratação nas mesmas condições fixadas pela 

inadimplente. 

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 

administrativamente, deduzindo-se de eventuais importâncias a receber da contratante, e não 

sendo suficiente, poderá ser feita a cobrança judicial. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

A execução dos trabalhos previstos neste Termo de Referência não implica em qualquer 

relação de emprego ou vínculo trabalhista entre a equipe da contratada e o órgão executor, sendo, 

portanto, regido sem subordinação jurídica. 

Os pagamentos recebidos pela contratada são passíveis de tributação, de acordo com a 

legislação brasileira vigente.  

O valor estimado para o período de 12 (doze) meses foi calculado com base na 

quantidade de Centros Tecnológicos (especificado pela quantidade de alunos) x período de 12 

meses.  

A contratante deverá pagar à contratada a quantidade de Centros Tecnológicos 

contratados, mesmo nos meses em que não houver atividade pedagógica na escola.  



 

Os pagamentos à contratada poderão ser efetuados por meio de ordem bancária ou 

crédito em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias úteis, contados da data da 

entrega do objeto. 

A contratada deverá apresentar as certidões requeridas pela contratante quando do envio 

da nota fiscal. 

A contratante poderá descontar ou glosar na nota fiscal/fatura o valor correspondente às 

multas pecuniárias decorrentes de faltas ou atrasos no cumprimento do objeto, embasado no valor 

da nota fiscal/fatura emitida.  

Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, ela será devolvida à contratada para 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 

apresentação na nova nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus ou correção monetária a ser paga pela 

contratante.  

A contratada declara sua anuência com a possibilidade de retenção de créditos advindos 

deste contrato até que seja comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista. 

13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Compete ao município contratante fiscalizar e acompanhar a execução contratual, bem 

como fazer cumprir as cláusulas e condições descritas no Contrato. 

 

Janaúba - MG, 01 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

CUSTÓDIO ADRIANI PEREIRA DA COSTA 

Procurador Jurídico 

OAB/MG 142.375 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº, 

________________________, por intermédio de seu representante legal ou credenciado, Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, 

DECLARA cumprir plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital de Licitação 

acima referenciado, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, sob pena de 

responsabilização nos termos da lei. 

 

Local, data. 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

____________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está 

sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

 

Ressalva: ( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e 

pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para 

regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às 

sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Local, data. 

 



 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição 

da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: ()emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Local, data.  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

IMPEDITIVOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

 

A empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, que não está suspensa temporariamente da participação em 

licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na 

situação de empresa/pessoa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos 

incisos III e IV, do artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

 

Local, ____ de _______________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 



 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO PRÉVIA DE CONFORMIDADE 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

A empresa ...., inscrita no CNPJ sob o nº ..., situada na ....., por intermédio de seu representante 

legal, o Sr. ......, abaixo assinado, DECLARA: 

 

1. Não realizaram, não ofereceram, não prometeram, nem autorizaram, direta ou indiretamente, 

bem como se comprometem a não realizar, não oferecer, não prometer, nem autorizar, direta ou 

indiretamente, qualquer pagamento, presente, entretenimento, viagem, promessa ou outra 

qualquer vantagem para o uso ou benefício, direto ou indireto, de qualquer autoridade ou 

funcionário público, conforme definido no art. 327, caput, § § 1º e 2º do Código Penal Brasileiro, 

bem como de qualquer partido político, membro de partido político, candidato a cargo eletivo, 

quando tal pagamento, oferta ou promessa de presente, entretenimento ou viagem, ou qualquer 

outra vantagem, constituírem um ilícito previsto nas leis brasileiras especialmente na Lei 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos contra a administração pública, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

 

2. Estão cumprindo e continuarão a cumprir com as leis aplicáveis à contratação e execução de 

contratos com a administração pública e que caso verifiquem a ocorrência de violação de 

quaisquer leis que regulamentam a matéria das contrações com o poder privado, leis e normas 

anticorrupção, da legislação penal e de defesa da concorrência e leis correlatas, adotarão as 

medidas necessárias para interromper tais violações, sanar suas consequências e aperfeiçoar seus 

programas de combate à corrupção. 

 

3. Cumprirão fiel e integralmente as disposições abaixo descritas: 

3.1 – A [nome da proponente] informará imediatamente ao CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL, através do gestor do contrato e/ou controladoria interna, por escrito e mediante 

comprovante de recebimento, sobre a instauração e andamento de qualquer investigação ou 

processo administrativo ou judicial para apuração de prática dos atos ilícitos descritos no item 1, 

por ventura imputados à proponente ou aos membros do Grupo da proponente, referentes a este 

processo de contratação. 

3.2 – A [nome da proponente] declara que informou a seus administradores, prepostos, 

representantes, empregados e terceiros atuando em seu interesse ou benefício, bem como aos dos 

membros do Grupo da [proponente], de seu compromisso em relação ao disposto nesta 

declaração, bem como tomou medidas para que os mesmos se comprometam a não praticar 

condutas ou omissões que possam resultar violações aos compromissos estabelecidos e 



 

declarações contidas neste instrumento ou em responsabilidade para o Município de Congonhas 

(MG). 

3.3 – A [nome da proponente] responsabiliza-se pelos atos praticados em descumprimento ao 

disposto nesta declaração, por si e pelos membros do Grupo da [Proponente].] 

 

Cidade..... 

 

Assinatura... 

(Carimbo de CNPJ da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 



 

ANEXO VIII/A – MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO 

ART. 429 DA CLT 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, que a empresa 

.................................................................., CNPJ nº ........................., sediada na 

..................................., nº........., Bairro ........................., cidade de ........................ - ........., 

cumpre as regras do art. 429 do Decreto-Lei Nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho 

– CLT). 

“Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a 

empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de 

Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no 

mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em 

cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.” 

 

 

.................................., de ............. de .............................. de 2022 

 

 

 

---------------------------------------------------- 

Nome e assinatura do declarante 

CNPJ da licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 



 

ANEXO VIII/B – MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO 

ART. 429 DA CLT 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, de modo especial o Decreto-Lei Nº 

5.452/1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, que a empresa 

.................................................................., CNPJ nº ........................., sediada na 

..................................., nº........., Bairro ........................., cidade de ........................ - .........., não 

tem em seus quadros funcionais aprendizes cujas atribuições exijam formação profissional. 

 

 

 

 

 

 

.................................., de ............. de .............................. de 2022 

 

 

 

---------------------------------------------------- 

Nome e assinatura do declarante 

CNPJ da licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 



 

 

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º XXX/2021 

 

Pelo presente instrumento, o Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – UNIÃO DA SERRA GERAL - Órgão 

Gerenciador deste Registro de Preços, situado na Rua José Teotônio2, nº 704, Bairro Esplanada, 

na cidade de Janaúba/MG, inscrito no CNPJ 12.333.051/0001-14, representado por seu 

Presidente, o Sr. REGINALDO ANTÔNIO DA SILVA, residente e domiciliado em Jaíba/MG, 

a seguir denominado ÓRGÃO GESTOR e a Empresa 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº________________________, com sede na __________________________________ 

nº_______ - __________ , neste ato representada por __________________________, Carteira 

de Identidade nº___________________________ e CPF nº ______________________, adiante 

denominada CONTRATADA nos termos da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993, e suas alterações, 

firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO; 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES 

DO CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme condições estabelecidas no termo 

de referência e nesta Ata. 

Parágrafo Único - Integram esta Ata de Registro de Preço, como se nela estivessem transcritos, 

o Termo de Referência do edital de licitação e a Proposta Comercial apresentada pela 

CONTRATADA no Processo Licitatório nº 008/2023, Pregão Eletrônico por Registro de Preços 

nº 003/2023 

2 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da sua assinatura. Durante o prazo de validade desta ata de registro de preços, o CONSÓRCIO 

UNIÃO DA SERRA GERAL/Entidades aderentes, não serão obrigados a efetuar a aquisição, 

exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na cláusula primeira, podendo utilizar 

para tanto, outros meios, desde que permitidos por lei, sem que de fato, caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

3 DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

3.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá ao CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL. 

4 DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO 

4.1 - Os itens, as especificações, unidades, as quantidades e os preços estão registrados nessa Ata 

de Registro de Preços, encontram-se indicados na tabela em anexo.  

4.2 - Os valores constantes na tabela anexa poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou 

decréscimos) nas seguintes hipóteses: 

a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta Ata, na 

hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior caso fortuito, fato do princípio e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 

5º da Lei 8.666/93;  

b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, 

ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93. 

4.3 - A revisão dos valores será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou 

preço de mercado; 

4.4 - Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado 

(tributos, seguros, encargos sociais, etc.). 

5 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

5.1 - Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de multa de 2% (dois 

por cento) ao dia, sobre o valor a ela adjudicado. 

5.2 - Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 

convocação formal. 

5.3 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços para a aquisição será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua publicação. 

5.4 - Se o licitante vencedor se recusar a assinar a ata de registro de preços injustificadamente 

será aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no 

ato da assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis nas Leis 8.666/93, 

10.520/02 e demais disposições vigentes. 

5.5 - No caso de descumprimento (não assinatura), o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL se reserva no direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, 

para assinar a ata, sendo este o novo detentor. 

5.6 - Na ata de Registro de Preços constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos 

no edital. 



 

5.7 - A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, estará 

disponível no setor de licitações do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL.  

5.8 - É vedado reajustes antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

5.9 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro 

de Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 

deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 

percentual determinado. 

5.10 - Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de 

decorrido 12 (doze) meses da vigência da Ata, por provocação dos Órgãos/ Entidades adesos, 

que deverão comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado. 

5.11 - Os valores registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados 

no mercado, mantendo-se a diferença apurada entre o valor originalmente constante da proposta 

e aquele vigente no mercado à época do registro. 

5.12 - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o CONSÓRCIO 

UNIÃO DA SERRA GERAL solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, 

redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

5.13 -Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente e pelo valor do 1º 

(primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de 

registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 

5.14 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 

ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de 

preços. 

5.15 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

5.16 - Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e da 

Ata de Registro de Preços; 

5.17 - Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de 

Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, 

XVII e XVIII, do art. 78 da Lei 8.666/93; 

5.18 - Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro; 

5.19 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

5.20 - Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados. 

5.21 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro de Preços. 



 

5.22 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 

da última publicação. 

5.23 - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 

aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas 

em Edital. 

5.24 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

FORNECEDOR relativas ao fornecimento dos serviços, permanecendo mantido o compromisso 

da garantia dos anteriormente ao cancelamento. 

5.25 - Caso o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL não se utilize da prerrogativa de 

cancelar a Ata de Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 

e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição 

contratual infringida. 

5.26 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de termo aditivo a ata de registro de preços. 

5.27 - É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer 

operação financeira sem a prévia e expressa autorização do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL. 

6 - DA POSSIBILIDADE DE CARONA 

6.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de registro de preços, deverão consultar o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA 

GERAL para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

6.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o CONSÓRCIO 

UNIÃO DA SERRA GERAL e órgãos participantes.  

6.3 O total das adesões (CARONA) não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo do item 

registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador.  

6.4 As contratações não poderão exceder, por órgão não consorciados (CARONA) aderente, a 

50% (cinquenta por cento) do quantitativo do item previsto no instrumento convocatório e 

registrados na Ata de Registro de Preços.  

6.5 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que 

não prejudique as obrigações assumidas com o CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL.  

6.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 



 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL. 

6.7 Fica a cargo do secretário executivo, manifestar sobre as possibilidades de carona à ata de 

registro de preços.  

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Constituem obrigações da(o) Contratada(o): 

a) Cumprimento integral do objeto deste contrato; 

b) execução do objeto contratado dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor do contrato, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 

devidamente justificados; 

c) arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo obrigações 

trabalhistas, sociais, tributárias e previdenciárias, bem como outras de quaisquer espécies para a 

execução do objeto contratado, exceto os casos expressamente previstos neste instrumento; 

d) arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação; 

e) responder, exclusivamente, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais, morais e/ou 

pessoais, durante a execução do objeto contratado, causados à Contratante e/ou a terceiros por 

ação ou omissão própria ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 

f) assumir os riscos inerentes às atividades; 

g) a Contratada não poderá pleitear indenizações por prejuízos ou despesas decorrentes de casos 

fortuitos ou força maior; 

h) manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

(a) assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 8.666/93 

e suas alterações. 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 - Aderir à ATA de Registro de Preços e determinar a execução do objeto quando houver 

garantia real da disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 

consignatária/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos; 

8.2 - Emitir ordem de serviço estabelecendo quantidade, local e demais informações que achar 

pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

8.3 - Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste processo licitatório; 

8.4 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive 

permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências 

do Órgão ou Entidade aderente ao registro; 



 

8.5 - Efetuar o pagamento, a partir da apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as 

certidões negativas do FGTS e INSS; 

8.6 - Designar, servidor gestor do contrato, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, 

fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente; 

8.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA; 

8.8 - Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na realização de prestação 

de serviço, para imediata correção; 

8.9 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do 

Objeto; 

8.10 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 

Contratada às dependências do Órgão ou Entidade adeso ao Registro. 

9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 - Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação 

orçamentária será indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de 

fornecimento, ou outro documento equivalente. 

10 DO PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, e em até 30 

(trinta) dias após a entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura hábil, 

acompanhada das CND’s de INSS e FGTS.  

10.2 - A contratante deverá pagar à contratada mensalmente, de acordo com valor licitado pela 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, conforme a quantidade demandada pelo contratante, mesmo 

nos meses que não houver atividade pedagógica na escola. 

10.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 

11 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de 

Registro de Preços, no Edital e seus anexos; 

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 

do art. 78 da Lei 8.666/93; 



 

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro; 

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e da Ata 

de Registro de Preços sujeita a CONTRATADA, a juízo da administração, garantida a prévia e 

ampla defesa, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% 

(dez por cento), sobre o valor contratado, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 8.666/93. 

12.2 - A multa prevista no item acima será descontada dos créditos que a contratada possuir com 

o Órgão/Entidade e pode cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 

multas previstas. 

12.3 - Se a adjudicatária recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de 

empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 

garantida a prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública por prazo de até 02 (dois) anos, e; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.4. Sanções específicas para o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos 

de corrupção a serem aplicadas administrativamente: 

12.4.1. Será penalizada a pessoa jurídica contratada, nos termos do subitem 12.4.2., 

considerada responsável pelos atos lesivos previstos na Lei Federal N. 12.846/2013, 

especialmente em seu art. 5º, que atentem contra o patrimônio público, contra os princípios da 

administração pública ou contra os compromissos assumidos com o Poder Público, 

especialmente: 

- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 

de atos ilícitos; 

- comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

- no tocante a licitações e contratos: 



 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 

ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional. 

12.4.2. Além das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica contratada, 

considerada responsável por praticar atos lesivos enunciados no item 12.4.1. com as seguintes 

sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto 

do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, 

a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

12.4.2.1. As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de 

acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações, não 

excluindo, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

12.4.2.1.1. Nos casos de atos praticados contra o procedimento licitatório, as sanções poderão 

ser aplicadas às empresas que o praticarem, mesmo que não venham a ser contratadas com o 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL. 

12.4.2.2. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 

sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação no 

Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diário Oficial da União e 

Diário Oficial dos Municípios Mineiros. 

12.4.2.3. No Diário Oficial dos Municípios Mineiros serão publicadas as convocações 

administrativas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para manifestação da parte interessada. 



 

12.4.2.4. O processo administrativo para apuração e penalização obedecerá ao rito previsto na 

Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.5 - A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e 

contratar com município pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo da ação penal correspondente 

na forma da lei. 

12.6 - Caso a detentora da Ata, não possua nenhum valor a receber do Órgão/entidade adeso, ser-

lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o 

pagamento da multa. Após esse prazo, respeitado o direito de ampla defesa, não sendo efetuado 

o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na 

dívida ativa do CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL/Entidade adeso, podendo, ainda o 

Órgão/entidade proceder à cobrança judicial. 

12.7 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de (05) cinco dias úteis, a contar 

da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 

encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 

prazo. 

12.8 - Serão publicadas as sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação 

perante a Administração Pública. 

12.9 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao ÓRGÃO. 

12.10 - A aplicação das multas será feita pelos Órgãos/Entidades que fizerem adesão e o 

cancelamento e/ou suspensão pelo gestor da Ata de Registro de Preços. 

12.11 - De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções administrativas 

previstas em instrumento convocatório e no contrato. 

13 DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de 

Pregão nº. 003/2023e seus anexos e as propostas das classificadas. 

III É vedado caucionar ou utilizar esta Ata decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização do órgão competente da administração. 

IV O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, de acordo com o requerimento, 

nos locais e datas definidos pelos municípios consorciados ao CONSÓRCIO UNIÃO DA 



 

SERRA GERAL. A entrega deverá efetuar-se em até 05 (cinco dias) dias após a emissão da 

ordem de compra. 

14 DO FORO 

14 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Janaúba, Minas Gerais como 

competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, 

inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Janaúba – MG, _______de ____________de 2022. 

____________________________________________________________ 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL 

Reginaldo Antônio da Silva - Presidente 

CONTRATANTE 

____________________________________________________________ 

--------------------------------------------------------------- 

-------------------------------- 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________________________________ CPF___________________________ 

 

____________________________________________ CPF___________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO Nº. _____/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE.  

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXX 

 

CONTRATADA: Empresa XXXXX, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXX.  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO; 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES 

DO CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme condições estabelecidas no termo 

de referência e neste Contrato. 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023 

 

Aos (DIA) dias do mês de xxx de 20XX, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

xxxxxxxxx– MG, situado na Av./Rua, nº, Bairro, cidade de, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob 

o nº, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 

Prefeito o Sr. xxxxxx, CPF sob o n°xxxxxx, RG:, residente e domiciliado na Av./Rua, n° , Bairro, 

/MG , de outro, a Empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, situada na Rua XXX, nº 

XXX, Centro, CEP: XXX, na cidade XXX/MG, representada pelo Sr. XXXX, inscrito(a) no 

Cadastro de Pessoa Físicas sob o nº XXX (Representante legal), doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, de acordo com o que consta do Processo nº 008/2023, relativo 

ao PREGÃO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2023, têm entre si justo e acertado este 

instrumento contratual, que se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes:.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO; 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES 



 

DO CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL, conforme condições estabelecidas no termo 

de referência (Anexo II) do Edital e neste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

2.1 - Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem como para 

definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 

CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 003/2023 - PREFEITURA 

MUNICIPAL DE XXX, a Ata de Registros de Preços nº XXX/2021 constantes do Processo 

Licitatório n.º 008/2023, e, em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação 

da CONTRATADA.  

Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal n.º 10.520, 

de 17/07/2002, publicada no DOU de 18/7/2002 e Lei Federal nº 8.666/93.  

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 - Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação 

orçamentária será indicada em documento especifico: contrato, nota de empenho, autorização de 

fornecimento, ou outro documento equivalente 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o preço total de R$ ------------ (------------------------------------------), referente 

aos preços unitários e total conforme descritos abaixo: 

ITEM 
ESPECIFICA

ÇÃO 
DESCRIÇÃO LOTE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÊS (R$) 

     

 

§ 1º. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos no 30º (trigésimo) dia após as entregas, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, liquidação das despesas e apresentação dos 

comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser 

confirmadas por via eletrônica pela contratante.  

§ 2º A contagem do prazo a que se refere o § 1º desta Cláusula terá início e encerramento em 

dias de expediente na CONTRATANTE.  

§ 3º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o 

prazo de pagamento será contado a partir da correspondente regularização.  

§4º A CONTRATANTE deverá pagar à contratada mensalmente, de acordo com valor licitado 

pela PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA ALUNOS 



 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, conforme a quantidade demandada pelo contratante, 

mesmo nos meses que não houver atividade pedagógica na escola. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

5.1 - O objeto desta CONTRATAÇÃO será fornecido de acordo com a necessidade da Prefeitura, 

de acordo com pedidos/entregas do OBJETO DA CONTRATANTE, sob a fiscalização do 

executor do contrato por este designado.  

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

6.1 - Fica dispensada a garantia para a execução do contrato, na forma facultada pelo artigo 56, 

caput, da Lei nº 8.666/93.  

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA CONTRATUAL  

7.1 - O prazo de vigência do presente contrato de compra com entrega parcelada ou imediata terá 

a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.2 - A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta 

ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, devendo 

entregar os objetos deste CONTRATO de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência 

à legislação vigente.  

§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à 

execução do objeto deste CONTRATO, inclusive despesas com materiais, transportes, frete, mão 

de obra, remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e tributários, ou quaisquer outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser 

devidos em razão da avença.  

§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos 

orçamentários necessários ao pagamento, observados as previsões estabelecidas, e pagar a(s) 

nota(s) fiscal(ais) emitida(s), nos termos da Cláusula Quarta.  

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

10.1 - Este contrato poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, 

mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento.  

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% 



 

(vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrados entre as partes ultrapassar o limite indicado.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS 

E INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS  

11.1 - O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem 

prejuízo das previstas no Edital de Pregão Eletrônico Por Registro de Preços nº 003/2023, e da 

Ata de Registro de Preços que faz parte integrante do presente Contrato:  

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de 

atraso, contados do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) de cada 

fornecimento.  

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, sem 

prejuízo do cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

c) Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de XXX pelo período até 5 (cinco) anos, 

caso a rescisão decorra de qualquer das situações previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços.  

Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente 

termo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo 

órgão interessado nos termos do artigo 70 da Lei Federal 8.666/93. 

11.2. Sanções específicas para o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos 

de corrupção a serem aplicadas administrativamente: 

11.2.1. Será penalizada a pessoa jurídica contratada, nos termos do subitem 12.4.2., 

considerada responsável pelos atos lesivos previstos na Lei Federal N. 12.846/2013, 

especialmente em seu art. 5º, que atentem contra o patrimônio público, contra os princípios da 

administração pública ou contra os compromissos assumidos com o Poder Público, 

especialmente: 

- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 

de atos ilícitos; 

- comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

- no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 



 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 

ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional. 

11.2.2. Além das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica contratada, 

considerada responsável por praticar atos lesivos enunciados no item 12.4.1. com as seguintes 

sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto 

do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, 

a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

11.2.2.1. As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de 

acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações, não 

excluindo, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

11.2.2.1.1. Nos casos de atos praticados contra o procedimento licitatório, as sanções poderão 

ser aplicadas às empresas que o praticarem, mesmo que não venham a ser contratadas com o 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL. 

11.2.2.2. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 

sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação no 

Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diário Oficial da União e 

Diário Oficial dos Municípios Mineiros. 

11.2.2.3. No Diário Oficial dos Municípios Mineiros serão publicadas as convocações 

administrativas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para manifestação da parte interessada. 

11.2.2.4. O processo administrativo para apuração e penalização obedecerá ao rito previsto na 

Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL  



 

12.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos dos artigos 

77 a 80 da Lei n.º8.999/93, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem 

prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 mesma Lei.  

Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover 

a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a 

advierem do rompimento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO  

13.1 - Será competente o foro da Comarca de XXXXXXXX, estado de Minas Gerais com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões 

oriundas deste CONTRATO.  

13.2 - E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) 

vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas 

testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade 

ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial.  

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNIVIPAL DE ------------------------------------------------------ 

------------------------------------ - Prefeito 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________________________ 

--------------------------------------------------------------- 

-------------------------------- 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________________________________ CPF___________________________ 

 

____________________________________________ CPF___________________________ 

 


